
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 522.830 - GO (2019/0213849-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : KARLA PEIXOTO SILVA 
ADVOGADO : KARLA PEIXOTO SILVA SANTOS  - GO043073 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : DIONE SILVA ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ORDEM DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade da droga apreendida – "01 (uma) 
porção de COCAÍNA, em sua forma petrificada conhecida como CRACK, 
acondicionada em plástico incolor, com massa bruta total de 84, 361g 
(oitenta e quatro gramas, trezentos e sessenta e um miligramas);09 (nove) 
porções de COCAÍNA, em sua forma petrificada, conhecida como CRACK, 
com massa bruta de 9,060 Kg (nove quilogramas e sessenta gramas)".

2. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema. 

3. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 522.830 - GO (2019/0213849-2)
IMPETRANTE : KARLA PEIXOTO SILVA 
ADVOGADO : KARLA PEIXOTO SILVA SANTOS  - GO043073 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : DIONE SILVA ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de DIONE 

SILVA ALVES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no HC n.º 

5401635.73.2019.8.09.0000.

O Paciente foi preso em flagrante, em 22/06/2019, como incurso nos arts. 33 e 35 

da Lei n.º 11.343/2006 (prisão convertida em preventiva no dia seguinte), pois, em tese, estaria na 

posse de 84,361g de cocaína e, ainda, teria envolvimento na apreensão de 9,060 kg de cocaína (fl. 

60).

Irresignada, a Defesa impetrou habeas corpus, cuja ordem foi denegada pela 

Corte estadual (fls. 49-56).

Nas razões deste writ, a Impetrante alega, em síntese: a) a ausência dos 

requisitos autorizadores da prisão preventiva; b) a inidoneidade dos fundamentos utilizados para a 

decretação da custódia cautelar; c) as condições pessoais favoráveis do Paciente.

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.

O pedido liminar foi indeferido pelo Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

no exercício da Presidência desta Corte Superior.

As informações foram prestadas (fls. 83-86 e 88-108).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 113-119, opinou pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 522.830 - GO (2019/0213849-2)
EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. ORDEM DENEGADA.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas características 
delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a 
necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem pública, 
considerando-se, sobretudo, a quantidade da droga apreendida – "01 (uma) 
porção de COCAÍNA, em sua forma petrificada conhecida como CRACK, 
acondicionada em plástico incolor, com massa bruta total de 84, 361g 
(oitenta e quatro gramas, trezentos e sessenta e um miligramas);09 (nove) 
porções de COCAÍNA, em sua forma petrificada, conhecida como CRACK, 
com massa bruta de 9,060 Kg (nove quilogramas e sessenta gramas)".

2. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema. 

3. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A Magistrado de piso, ao converter a prisão em flagrante do Paciente em 

preventiva, consignou que (fl. 61; sem grifos no original):

"a expressiva quantidade e qualidade das substâncias entorpecentes 
que, em tese, os autuados traziam consigo e tinham em depósito, consistente 
em 01 (uma) porção de COCAÍNA, em sua forma petrificada conhecida 
como CRACK, acondicionada em plástico incolor, com massa bruta total de 
84, 361g (oitenta e quatro gramas, trezentos e sessenta e um miligramas);09 
(nove) porções de COCAÍNA, em sua forma petrificada, conhecida como 
CRACK, com massa bruta de 9,060 Kg (nove quilogramas e sessenta 
gramas), acondicionadas em fita adesiva de cor bege, mais o veículo 
automotor que o autuado DIONE conduzia, qual seja, VW/Saveiro, cor 
prata, Placa NFX-4303, com chave, o mesmo apontado na denúncia 
anônima, demonstram, em concreto, a gravidade dos fatos apurados, pois, 
denota-se, em tese, a prática de comércio ilícito de subtâncias entorpecentes 
de modo intenso."
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Como se vê, a manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 

fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas características delineadas, 

retratam, in concreto, a periculosidade do agente, a indicar a necessidade da segregação 

provisória para a garantia da ordem pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade e a 

qualidade da droga apreendida – "01 (uma) porção de COCAÍNA, em sua forma petrificada 

conhecida como CRACK, acondicionada em plástico incolor, com massa bruta total de 84, 

361g (oitenta e quatro gramas, trezentos e sessenta e um miligramas);09 (nove) porções de 

COCAÍNA, em sua forma petrificada, conhecida como CRACK, com massa bruta de 

9,060 Kg (nove quilogramas e sessenta gramas)".

Com efeito, a jurisprudência desta Corte entende pela idoneidade da 

fundamentação que decreta a prisão preventiva com base na gravidade concreta da conduta em 

razão da substancial quantidade e da diversidade das drogas apreendidas, conforme se observa 

dos seguintes julgados: 

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. APREENSÃO DE 
MUNIÇÕES. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que 
a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao 
recorrente, uma vez que foi preso em flagrante em posse de 82g (oitenta e 
dois gramas) de maconha, 54g (cinquenta e quatro gramas) de cocaína e 17 
munições intactas. Dessarte, está evidenciada a sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva 
indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. Recurso ordinário desprovido." (RHC 103.905/MG, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
12/02/2019, DJe 28/02/2019; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

Documento: 1855553 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2019 Página  4 de 4



 
 

 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 
a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que 
a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e variedade da droga apreendida '40 g (quarenta 
gramas) de maconha e 80 g (oitenta gramas) de cocaína'. Precedentes.

III - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a 
serem aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 
desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve ficar 
reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos fatos e 
provas apresentados no caso concreto.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido." (RHC 110.434/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 03/05/2019; 
sem grifos no original)

Cumpre observar, ainda, que a existência de condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 

desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva e 

subjetiva que autorizem a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese. 

A propósito: 

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. GRAVE 
AMEAÇA COM EMPREGO DE ARMA. VÍTIMA IDOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

[...] 
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar 
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a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." (RHC 99.387/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
de 15/08/2018.) 

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0213849-2 HC 522.830 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201900278850  54016357320198090000  784259220198090149

EM MESA JULGADO: 27/08/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KARLA PEIXOTO SILVA 
ADVOGADO : KARLA PEIXOTO SILVA SANTOS  - GO043073 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : DIONE SILVA ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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